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PORTARIA DE CONSOLIDAÇÃO Nº 6, DE 28 DE SETEMBRO DE 2017 
 

Consolidação das normas sobre o financiamento e a transferência 

dos recursos federais para as ações e os serviços de saúde do Sistema 

Único de Saúde. 

 

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe confere 

o art. 87, parágrafo único, incisos I e II, da Constituição, resolve: Art. 1º O financiamento 

e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços de saúde dar-se-ão na 

forma de blocos de financiamento com o respectivo monitoramento e controle. (Origem: 

PRT MS/GM 204/2007, Art. 1º) 

 

CAPÍTULO II DO FINANCIAMENTO DAS AÇÕES DE VIGILÂNCIA 

EM SAÚDE 

 

Seção I  

Do Financiamento das Ações de Vigilância em Saúde pela União, Estados, 

Distrito Federal e Municípios, relativos ao Sistema Nacional de Vigilância em Saúde e 

Sistema Nacional de Vigilância Sanitária  

Art. 431. Os recursos federais transferidos para estados, Distrito Federal e 

municípios para financiamento das ações de Vigilância em Saúde estão organizados no 

Bloco Financeiro de Vigilância em Saúde e são constituídos por: (Origem: PRT MS/GM 

1378/2013, Art. 13) I - Componente de Vigilância em Saúde; e (Origem: PRT MS/GM 

1378/2013, Art. 13, I) 

Parágrafo Único. Os recursos de um componente podem ser utilizados em ações 

do outro componente do Bloco de Vigilância em Saúde, desde que cumpridas as 

finalidades previamente pactuadas no âmbito da CIT para execução das ações e observada 

a legislação pertinente em vigor. (Origem: PRT MS/GM 1378/2013, Art. 13, Parágrafo 

Único)  

Art. 432. Os recursos do Bloco de Vigilância em Saúde serão repassados 

mensalmente de forma regular e automática do Fundo Nacional de Saúde para os fundos 

de saúde dos Estados, Distrito Federal e municípios para uma conta única e específica. 

(Origem: PRT MS/GM 1378/2013, Art. 14)  

Art. 433. O Componente de Vigilância em Saúde refere-se aos recursos federais 

destinados às ações de: (Origem: PRT MS/GM 1378/2013, Art. 15)  

I - vigilância; (Origem: PRT MS/GM 1378/2013, Art. 15, I)  

II - prevenção e controle de doenças e agravos e dos seus fatores de risco; e 

(Origem: PRT MS/GM 1378/2013, Art. 15, II) 

III - promoção. (Origem: PRT MS/GM 1378/2013, Art. 15, III)  

§ 1º A aplicação dos recursos oriundos do Componente de Vigilância em Saúde 

guardará relação com as responsabilidades estabelecidas na regulamentação das 



responsabilidades e diretrizes para execução e financiamento das ações de Vigilância em 

Saúde pela União, estados, Distrito Federal e municípios, relativos ao Sistema Nacional 

de Vigilância em Saúde e Sistema Nacional de Vigilância Sanitária, sendo constituído 

em: (Origem: PRT MS/GM 1378/2013, Art. 15, § 1º)  

I - Piso Fixo de Vigilância em Saúde (PFVS); e (Origem: PRT MS/GM 

1378/2013, Art. 15, § 1º, I)  

II - Piso Variável de Vigilância em Saúde (PVVS); (Origem: PRT MS/GM 

1378/2013, Art. 15, § 1º, II)  

III - Assistência Financeira aos Agentes de Combate às Endemias. (Origem: PRT 

MS/GM 1378/2013, Art. 15, § 1º, III) (dispositivo acrescentado pela PRT MS/GM 

1955/2015)  

§ 2º Os valores do PFVS serão ajustados anualmente com base na população 

estimada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). (Origem: PRT 

MS/GM 1378/2013, Art. 15, § 2º) 

Art. 434. O PFVS compõe-se de um valor "per capita" estabelecido com base na 

estratificação das unidades federadas em função da situação epidemiológica e grau de 

dificuldade operacional para a execução das ações de vigilância em saúde. (Origem: PRT 

MS/GM 1378/2013, Art. 16)  

Parágrafo Único. Para efeito do PFVS, as unidades federativas são agrupadas 

nos seguintes termos: (Origem: PRT MS/GM 1378/2013, Art. 16, Parágrafo Único)  

I - Estrato I: Acre, Amazonas, Amapá, Pará, Rondônia, Roraima, Tocantins e 

municípios pertencentes à Amazônia Legal dos Estados do Maranhão (1) e Mato Grosso 

(1); (Origem: PRT MS/GM 1378/2013, Art. 16, Parágrafo Único, I)  

II - Estrato II: Alagoas, Bahia, Ceará, Espírito Santo, Goiás, Maranhão (2), 

Minas Gerais, Mato Grosso do Sul, Mato Grosso (2), Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio de 

Janeiro, Rio Grande do Norte e Sergipe; e (Origem: PRT MS/GM 1378/2013, Art. 16, 

Parágrafo Único, II)  

III - Estrato III: Distrito Federal, São Paulo, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande 

do Sul. (Origem: PRT MS/GM 1378/2013, Art. 16, Parágrafo Único, III)  

Art. 435. A divisão dos recursos que compõem o PFVS entre a Secretaria de 

Estado da Saúde e as secretarias municipais de saúde será aprovada no âmbito da CIB, 

observados os seguintes critérios: (Origem: PRT MS/GM 1378/2013, Art. 17)  

I - as secretarias estaduais de saúde perceberão valores equivalentes a, no 

mínimo, 10% (dez por cento) do PFVS atribuído ao Estado correspondente; (Origem: 

PRT MS/GM 1378/2013, Art. 17, I)  

II - cada Município perceberá valores equivalentes a no mínimo 60% (sessenta 

por cento) do "per capita" do PFVS atribuído ao Estado correspondente; e (Origem: PRT 

MS/GM 1378/2013, Art. 17, II)  

III - cada capital e município que compõe sua região metropolitana perceberá 

valores equivalentes a no mínimo 80% do "per capita" do PFVS atribuído ao Estado 

correspondente. (Origem: PRT MS/GM 1378/2013, Art. 17, III)  

Parágrafo Único. A Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal perceberá 

o montante total relativo ao PFVS atribuído a esta unidade federativa. (Origem: PRT 

MS/GM 1378/2013, Art. 17, Parágrafo Único)  

Art. 436. O PVVS é constituído pelos seguintes incentivos financeiros 

específicos, recebidos mediante adesão pelos entes federativos, regulamentados conforme 

atos específicos do Ministro de Estado da Saúde: (Origem: PRT MS/GM 1378/2013, Art. 

18)  



I - incentivo para implantação e manutenção de ações e serviços públicos 

estratégicos de vigilância em saúde, na forma do Anexo 1; (Origem: PRT MS/GM 

1378/2013, Art. 18, I)  

II - incentivo às ações de vigilância, prevenção e controle das DST/AIDS e 

hepatites virais; e (Origem: PRT MS/GM 1378/2013, Art. 18, II)  

III - Programa de Qualificação das Ações de Vigilância em Saúde. (Origem: 

PRT MS/GM 1378/2013, Art. 18, III)  

Parágrafo Único. O conjunto das ações executadas poderá ser ajustado em 

função da situação epidemiológica, incorporação de novas tecnologias ou outro motivo 

que assim justifique, mediante registro no Relatório de Gestão. (Origem: PRT MS/GM 

1378/2013, Art. 18, Parágrafo Único)  

Art. 437. A Assistência Financeira aos Agentes de Combate às Endemias é 

constituída pelos seguintes incentivos específicos, recebidos mediante adesão pelos entes 

federativos, nos termos da Lei nº 11.350, de 5 de outubro de 2006, alterada pela Lei nº 

12.994, de 17 de junho de 2014, e do Decreto nº 8.474, de 22 de junho de 2015: (Origem: 

PRT MS/GM 1378/2013, Art. 18-A)  

I - Assistência Financeira Complementar da União; e (Origem: PRT MS/GM 

1378/2013, Art. 18-A, I)  

II - Incentivo Financeiro para fortalecimento de políticas afetas à atuação dos 

Agentes de Combate às Endemias (Origem: PRT MS/GM 1378/2013, Art. 18-A, II)  

Art. 438. O incentivo para implantação e manutenção de ações e serviços 

públicos estratégicos de vigilância em saúde, do PVVS, será composto pela unificação 

dos seguintes incentivos: (Origem: PRT MS/GM 1378/2013, Art. 19)  

I - Núcleos Hospitalares de Epidemiologia (NHE); (Origem: PRT MS/GM 

1378/2013, Art. 19, I)  

II - Serviço de Verificação de Óbito (SVO); (Origem: PRT MS/GM 1378/2013, 

Art. 19, II)  

III - Registro de Câncer de Base Populacional (RCBP); (Origem: PRT MS/GM 

1378/2013, Art. 19, III)  

IV - Fator de Incentivo para os Laboratórios Centrais de Saúde Pública 

(FINLACEN); (Origem: PRT MS/GM 1378/2013, Art. 19, V)  

V - Vigilância Epidemiológica da Influenza; (Origem: PRT MS/GM 1378/2013, 

Art. 19, VI)  

VI - Ações do Projeto Vida no Trânsito; e (Origem: PRT MS/GM 1378/2013, 

Art. 19, VII)  

VII - Ações de Promoção da Saúde do Programa Academia da Saúde. (Origem: 

PRT MS/GM 1378/2013, Art. 19, VIII)  

Parágrafo Único. As secretarias de saúde dos estados, Distrito Federal e 

municípios que, na data da publicação da Portaria nº 1378/GM/MS, de 09 de julho de 

2013, recebam os incentivos de que trata o "caput", garantirão a manutenção do conjunto 

de ações para os quais se destinam. (Origem: PRT MS/GM 1378/2013, Art. 19, Parágrafo 

Único) 

Art. 504. O incentivo financeiro de que trata o art. 503 tem como objetivo 

financiar, no âmbito da vigilância em saúde, a implantação e manutenção das seguintes 

ações e serviços públicos estratégicos: (Origem: PRT MS/GM 183/2014, Art. 2º)  

I - Vigilância Epidemiológica Hospitalar (VEH); (Origem: PRT MS/GM 

183/2014, Art. 2º, I) 

II - Serviço de Verificação de Óbito (SVO); (Origem: PRT MS/GM 183/2014, 

Art. 2º, II)  



III - Registro de Câncer de Base Populacional (RCBP); (Origem: PRT MS/GM 

183/2014, Art. 2º, III)  

IV - Vigilância Sentinela da Influenza; (Origem: PRT MS/GM 183/2014, Art. 

2º, IV)  

V - Projeto Vida no Trânsito; (Origem: PRT MS/GM 183/2014, Art. 2º,  

V) VI - Laboratórios Centrais de Saúde Pública (Lacen). (Origem: PRT MS/GM 

183/2014, Art. 2º, VII)  

§ 1º As ações e serviços de VEH se referem ao incentivo Núcleos Hospitalares 

de Epidemiologia (NHE), previsto no art. 438, I. (Origem: PRT MS/GM 183/2014, Art. 

2º, § 1º) 

Art. 505. Para habilitar-se ao recebimento de incentivo financeiro de custeio 

referente às ações e serviços públicos estratégicos de vigilância em saúde discriminados 

no art. 504, o ente federativo deverá: (Origem: PRT MS/GM 183/2014, Art. 3º) 

II - para o SVO: (Origem: PRT MS/GM 183/2014, Art. 3º, §1º, II) 

a) documento formal de criação do SVO; e (Origem: PRT MS/GM 183/2014, 

Art. 3º, § 1º, II, a)  

b) declaração de disponibilidade física com instalações e tecnologias necessárias 

a um SVO, assinada pelo Secretário de Saúde do Estado, do Distrito Federal ou do 

Município, aprovada na CIB; (Origem: PRT MS/GM 183/2014, Art. 3º, § 1º, II, b) 

Art. 508. Os recursos destinados ao SVO serão repassados aos fundos de saúde 

dos estados, do Distrito Federal e dos municípios que tenham sido habilitados pela 

SVS/MS. (Origem: PRT MS/GM 183/2014, Art. 15)  

Parágrafo Único. Os SVO gerenciados por instituições públicas ou filantrópicas 

receberão o incentivo por meio de instrumento contratual estabelecido com o gestor do 

SUS ao qual estejam vinculados, obedecendo às normas de contratualização das ações e 

serviços de saúde, de acordo com a legislação vigente. (Origem: PRT MS/GM 183/2014, 

Art. 15, Parágrafo Único)  

Art. 509. Os entes federativos habilitados ao SVO receberão, a título de incentivo 

financeiro de custeio, os seguintes montantes: (Origem: PRT MS/GM 183/2014, Art. 17)  

I - para os SVOs cuja região compreenda de 250.000 (duzentos e cinquenta mil) 

a 500.000 (quinhentos mil) habitantes: R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais) mensais; 

(Origem: PRT MS/GM 183/2014, Art. 17, I)  

II - para os SVOs cuja região compreenda de 500.001 (quinhentos mil e um) a 

1.000.000 (um milhão) de habitantes: R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) mensais; 

(Origem: PRT MS/GM 183/2014, Art. 17, II)  

III - para os SVOs cuja região compreenda de 1.000.001 (um milhão e um) a 

3.000.000 (três milhões) de habitantes: R$ 45.000,00 (quarenta e cinco mil reais) mensais; 

(Origem: PRT MS/GM 183/2014, Art. 17, III)  

IV - para os SVOs cuja região compreenda de 3.000.001 (três milhões e um) a 

5.000.000 (cinco milhões) de habitantes: R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) mensais; e 

(Origem: PRT MS/GM 183/2014, Art. 17, IV)  

V - para SVO cuja região compreenda acima de 5.000.000 (cinco milhões) de 

habitantes: R$ 55.000,00 (cinquenta e cinco mil reais) mensais. (Origem: PRT MS/GM 

183/2014, Art. 17, V)  

§ 1º Para apoiar as despesas de implantação do SVO, o valor do incentivo de 

custeio mensal previsto nos incisos I a V do "caput" será pago em dobro unicamente no 

primeiro mês de repasse. (Origem: PRT MS/GM 183/2014, Art. 17, § 1º)  

§ 2º Os SVOs de gestão estadual ou municipal já habilitados, que estejam 

recebendo recurso financeiro na data de entrada em vigor da Portaria nº 183/GM/MS, de 

30 de janeiro de 2014, localizados em municípios que não atendam aos critérios de 



financiamento, encaminharão à SVS proposta de ampliação do serviço, com o objetivo 

de atingir um dos critérios populacionais descritos no "caput", para fazer jus ao 

recebimento do benefício, a ser avaliado pela SVS/MS. (Origem: PRT MS/GM 183/2014, 

Art. 17, § 2º). 
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